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5
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- Não Terminativo -
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Ricardo Ferraço

VICE-PRESIDENTE: Senador Jarbas Vasconcelos

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(8)(6)(7)(55)(56)

Jorge Viana(PT)(51) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Randolfe Rodrigues(PSOL)(52)(51)(59) AP (61) 3303-6568

Vanessa Grazziotin(PCdoB)(12)(14) AM (61) 3303-6726 3 Lindbergh Farias(PT)(11) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Anibal Diniz(PT)(52)(16)(13)(17) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Eduardo Lopes(PRB)(25)(26) RJ (61) 3303-5730

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 Pedro Taques(PDT)(24) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Lídice da Mata(PSB)(50) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

6 João Capiberibe(PSB)(23) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Ricardo Ferraço(PMDB)(48) ES (61) 3303-6590 1 Sérgio Souza(PMDB)(48) PR (61) 3303-6271/
6261

Jarbas Vasconcelos(PMDB)(48) PE (61) 3303-3245 2 João Alberto Souza(PMDB)(48) MA (061) 3303-6352 /
6349

Pedro Simon(PMDB)(31)(48)(32)(35) RS (61) 3303-3232 3 Roberto Requião(PMDB)(48) PR (61) 3303-
6623/6624

Eunício Oliveira(PMDB)(48) CE (61) 3303-6245 4 Romero Jucá(PMDB)(48) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Luiz Henrique(PMDB)(48) SC (61) 3303-
6446/6447

5 Ana Amélia(PP)(48) RS (61) 3303
6083/6084

Francisco Dornelles(PP)(48) RJ (61) 3303-4229 6 Sérgio Petecão(PSD)(41)(48)(40)(21)(36) AC (61) 3303-6706 a
6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Alvaro Dias(PSDB)(46)(47) PR (61) 3303-
4059/4060

1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(46) SP (61) 3303-
6063/6064

Paulo Bauer(PSDB)(10)(46) SC (61) 3303-6529 2 Flexa Ribeiro(PSDB)(46) PA (61) 3303-2342
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 Jayme Campos(DEM)(53)(18)(38) MT (61) 3303-

4061/1048
Cyro Miranda(PSDB)(60) GO (61) 3303-1962 4 Cícero Lucena(PSDB)(63) PB (61) 3303-5800

5805

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(57)(61)(62) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Gim(PTB)(57)(42)(54) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Fernando Collor(PTB)(57)(39) AL (61) 3303-
5783/5786

2 Eduardo Amorim(PSC)(57)(9) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(44)(57)(34)(33)(43) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Armando Monteiro(PTB)(57)(45)(64)(28)(27) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador Mozarildo
Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros titulares; e os
Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador Demóstenes
Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos, Luiz
Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero Jucá, Ana Amélia,
Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Jorge Viana,
Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao Bloco de
Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em substituição
à Senadora Lúcia Vânia.

(11) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011 -
GLDBAG)

(12) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter tomado
posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

(13) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(14) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 098/2011 -
GLDBAG)

(15) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(16) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).

(17) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011 -
GLPMDB).

(18) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(19) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
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(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(24) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(25) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(26) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(27) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(28) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(29) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(30) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(31) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(32) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(33) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os Requerimentos nºs
724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(34) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Blairo
Maggi (OF. Nº 081/2012/BLUFOR/SF).

(35) Em 09.08.2012, o Senador Jacer Barbalho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Tomás
Correia (OF. GLPMDB nº 192/2012).

(36) Em 09.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 191/2012).

(37) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(38) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012 (Of.
GSJALB nº 0001/2012).

(39) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(40) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(41) Em 23.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2012).

(42) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(43) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo Maggi.

(44) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 217/2012-BLUFOR).

(45) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de junho de
2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(46) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 013/13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Lúcia Vânia e Paulo Bauer, como membros titulares, e os Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(47) Em 26.02.2013, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia(Of.
55/2013-GLPSDB).

(48) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 42/2013, designando os Senadores Ricardo Ferraço, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Eunício Oliveira, Luiz
Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Sérgio Souza, João Alberto Souza, Roberto Requião, Romero Jucá, a Senadora Ana
Amélia e o Senador Sérgio Petecão como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(49) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ricardo Ferraço e Jarbas Vasconcelos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 001/2013 - CRE).

(50) Em 27.02.2013, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Antonio
Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 024/2013).

(51) Em 05.03.2013, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Anibal Diniz, que passa a ocupar a suplência na Comissão (OF. GLDBAG nº 29/2013).

(52) Em 07.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(Of. 42/2013-GLDBAG).

(53) Em 07.03.2013, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão(Of. 14/2013-GLDEM).

(54) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 033/2013).

(55) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(56) Bloco Parlamentar da Maioria: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(57) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Fernando Collor e Magno Malta, e membros suplentes os Senadores Gim e
Eduardo Amorim para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 48/2013).

(58) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(59) Em 21.03.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 54/2013-GLDBAG).

(60) Em 04.04.2013, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 110/2013-GLPSDB).

(61) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(62) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 83/2013-BLUFOR).

(63) Em 23.04.2013, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 127/2013-GLPDSB).

(64) Em 06.08.2013, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. 155/2013-BLUFOR).
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REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): JOSÉ ALEXANDRE GIRÃO MOTA DA SILVA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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Pauta da 26ª Reunião Ordinária da CRE, em 17 de Maio de 2012 2

PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 8, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor LUIZ FELIPE
MENDONÇA FILHO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador
do Brasil junto à República da Nicarágua.

Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a
indicação

Relatoria: Senador Anibal Diniz (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Votação nominal
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 15, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor FLÁVIO
HELMOLD MACIEIRA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto
ao Reino da Noruega, e, cumulativamente, junto à República da Islândia.

Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a
indicação

Relatoria: Senador Paulo Bauer (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Votação nominal
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 3
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Jair Bolsonaro

      Altera a redação do § 1º do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que
dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o
Sistema Nacional de Armas - SINARM, define crimes e dá outras providências.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 04/09/2013 às 16:02.
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Pauta da 26ª Reunião Ordinária da CRE, em 17 de Maio de 2012 3

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso de requerimento (RQS 1.256/2011)

Avulso de requerimento (RQS 47/2012)
Avulso do Parecer (P.S 1.538/2012)

Texto final revisado
Quadro comparativo

Autógrafo enviado à sanção
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

Parecer aprovado na comissão

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 329, de 2011

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Humberto Costa

      Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para autorizar o porte de arma
fora de serviço e de caráter nacional para os agentes penitenciários federais.

Relatório: Pela aprovação do PLC nº 87, de 2011, e pela rejeição do PLS nº 329, de
2011

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 63, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

      Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da Romênia sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de
Dependentes de Membros de Missão Diplomática e Repartições Consulares, celebrado
no Rio de Janeiro, em 28 de maio de 2010.

Relatório: Pela aprovação da matéria

Relatoria: Senador Blairo Maggi (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Avulso do Parecer (P.S 539/2012)
Autógrafo enviado à promulgação

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 5
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 04/09/2013 às 16:02.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=102911
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118836
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=119438
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=119437
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=108010
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=108384
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=100719
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=92163
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=92055
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=92057
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=113147
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118592
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=108011
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=108385
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=104437
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=103533
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=103584
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=108480
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=109042
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=107818
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=108386
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 68, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

      Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Libéria sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e
Técnico, celebrado em Brasília, em 7 de abril de 2010.

Relatório: Pela aprovação da matéria

Relatoria: Senador Sérgio Souza (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Francisco Dornelles

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Avulso do Parecer (P.S 540/2012)
Autógrafo enviado à promulgação

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 69, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

      Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Gabinete de Ministros da Ucrânia, assinado em Kiev, em 2 de
dezembro de 2009.

Relatório: Pela aprovação da matéria

Relatoria: Senador Cristovam Buarque (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Avulso do Parecer (P.S 541/2012)
Autógrafo enviado à promulgação
Autógrafo enviado à promulgação

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 70, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

      Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Conselho Federal Suíço sobre Cooperação em Ciência e Tecnologia, assinado em
Berna, em 29 de setembro de 2009.

Relatório: Pela aprovação da matéria

Relatoria: Senador Cristovam Buarque (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Francisco Dornelles

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 04/09/2013 às 16:02.
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Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Avulso do Parecer (P.S 542/2012)
Autógrafo enviado à promulgação

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 122, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

      Aprova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação no Sudeste Asiático - TAC,
firmado em Bali, em 24 de fevereiro de 1976, pelos países-membros da Associação de
Nações do Sudeste Asiático - ASEAN, bem como de seus Protocolos Adicionais.

Relatório: Pela aprovação da matéria
Observações:
Foi aprovado ainda o Requerimento nº 24 de 2012 - CRE, de urgência para a matéria,
conforme o item nº 9 desta pauta

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso do Parecer (P.S 537/2012)
Autógrafo enviado à promulgação

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Requerimento

EXTRAPAUTA
ITEM 9

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA
NACIONAL Nº 24, de 2012

Autoria: Senadora Ana Amélia

      Requeiro, nos termos do art. 336, II, do Regimento Interno do Senado Federal,
urgência para a tramitação do Projeto de Decreto Legislativo nº 122, de 2012, que
"Aprova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação no Sudeste Asiático - TAC,
firmado em Bali, em 24 de fevereiro de 1976, pelos países-membros da Associação de
Nações do Sudeste Asiático - ASEAN, bem como de seus Protocolos Adicionais".

Textos disponíveis:
Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 04/09/2013 às 16:02.
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RELATÓRIO Nº         , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES
EXTERIORES  E  DEFESA  NACIONAL,
sobre a Mensagem nº 8, de 2012 (Mensagem
nº 31, de 14/2/2012, na origem), da Senhora
Presidente  da  República,  que  submete  à
apreciação do Senado  Federal  a  indicação
do  Senhor  LUIZ  FELIPE  MENDONÇA
FILHO,  Ministro  de  Primeira  Classe  do
Quadro Especial  da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer  o  cargo  de  Embaixador  do  Brasil
junto à República da Nicarágua.

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ

Esta casa do Congresso Nacional  é  chamada a opinar sobre a
indicação que o Senhor Presidente da República faz do Senhor LUIZ FELIPE

MENDONÇA FILHO — Ministro  de  Primeira  Classe  do  Quadro  Especial  da
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores — para exercer
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Nicarágua.

A Constituição Federal atribui competência privativa ao Senado
Federal para aprovar previamente, por voto secreto, após arguição em sessão
secreta, a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente
(art. 52, inciso IV).

O  Ministério  das  Relações  Exteriores,  atendendo  ao  preceito
regimental  [art.  383  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  (RISF)],
elaborou currículo do diplomata indicado, bem como análise de conjuntura do
país a que se destina. Dos documentos encaminhados, extraímos, para este
Relatório, as informações que seguem.

Nascido no Rio de Janeiro em 31 de janeiro de 1949, o indicado
é filho de Luiz Felipe Julien Mendonça e Carmen Lima Mendonça. Em 1971,
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graduou-se  em  Ciências  Jurídicas  pela  então  Universidade  do  Estado  da
Guanabara.

Ingressou na carreira diplomática no posto de Terceiro-Secretário
em 1974. Tornou-se Conselheiro, em 1988, e Ministro de Segunda Classe, em
2001. Em todas as ocasiões, por merecimento. Em 2009, tornou-se Ministro
de Primeira Classe, tendo entrado para o Quadro Especial em 2011.

Na  Chancelaria,  exerceu,  entre  outras,  as  seguintes  funções:
Assistente da Divisão de América Central e Setentrional, 1983; Assistente da
Divisão  de  América  Meridional-I,  1984;  Vice-Diretor  e  Coordenador  de
Ensino do Instituto Rio Branco, 2003.

No exterior, desempenhou, entre outros, os cargos de Primeiro-
Secretário da Embaixada em Buenos Aires, 1979; Conselheiro na Delegação
junto  à  Organização  dos  Estados  Americanos  (OEA),  1991;  Cônsul-Geral
Adjunto no Consulado-Geral em Miami, 2004; Embaixador em São Salvador,
desde 2008. 

Foi  agraciado com: a Ordem do Infante,  Portugal,  no grau de
Cavaleiro, 1976; a Ordem do Mérito, Áustria, também no grau de Cavaleiro,
1980; Ordem do Mérito, Chile, no grau de Comendador, 1999.

No tocante ao relacionamento bilateral, o informe preparado pelo
Itamaraty,  anexo  à  mensagem  presidencial,  proporciona  as  informações
seguintes. 

Considerado “tradicionalmente cordial, o relacionamento Brasil-
Nicarágua apresentou esboço de aproximação na década de 1980, por meio da
atuação brasileira no Grupo de Apoio a Contadora, no contexto dos esforços
pela  promoção da  paz na América Central.  Nas  décadas  seguintes,  alguns
gestos marcaram a intenção brasileira de estreitar o relacionamento com a
Nicarágua,  como  a  assistência  emergencial  prestada  pelo  Brasil  após  a
devastação causada pela passagem do furacão ‘Mitch’, em outubro de 1998, e
o  perdão,  em  2002,  da  dívida  nicaraguense  com  o  Brasil,  no  montante
aproximado de US$ 138 milhões.”

As  relações  bilaterais  beneficiaram-se,  continua  o  relatório  do
Itamaraty, das iniciativas de aproximação do Brasil com a América Central –
a  exemplo  da  participação  do  Brasil  como  observador  do  Sistema  de
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Integração Centro-Americana (SICA), das negociações para adesão ao Banco
Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e das negociações para
estabelecimento de acordo MERCOSUL-SICA.

No  que  concerne  a  visitas  de  alto  nível,  o  documento  da
chancelaria  informa  que,  ao  longo  do  século  XX,  três  Presidentes
nicaraguenses  visitaram  oficialmente  o  Brasil:  Anastasio  Somoza  (1953),
Daniel Ortega (1986) e Violeta Chamorro (1992).  Na gestão do Presidente
Fernando  Henrique  Cardoso,  ocorreram  dois  encontros  bilaterais  com  o
Presidente Amoldo Alemán: em 2000, em São José da Costa Rica, e em 2002,
no Panamá.

Por ocasião da visita do então Presidente Lula a Manágua, em
2007,  os  dois  Presidentes  assinaram acordos  nas  áreas  de  energia,  saúde,
educação,  transportes,  turismo,  desenvolvimento  social  e  desenvolvimento
agrário. Logo em seguida, missão técnica do Ministério de Minas e Energia
(MME)  visitou  a  Nicarágua  para  tratar  de  temas  relativos  a  projetos
hidrelétricos no país e de intercâmbio técnico no setor de energia. A essa se
seguiram várias  outras  visitas  de  membros  do  primeiro  escalão  do  Poder
Executivo federal,  com a respectiva reciprocidade nicaraguense.  Em 28 de
julho de 2010, o Presidente Ortega realizou sua terceira viagem ao Brasil –
mas a primeira visita bilateral oficial de seu mandato atual –, evidenciando o
bom momento atual das relações bilaterais.

A  cooperação  tem  sido  proveitosa,  por  exemplo,  nas  áreas
educacional  e  de  ciência  e  tecnologia.  Desde  a  assinatura  do  Acordo  de
Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica, firmado em 2 de fevereiro de
2006,  o  Programa  de  Cooperação  Técnica  entre  os  dois  países  vem
apresentando  exitosos  resultados.  Destacam-se,  ainda,  projetos  nas  áreas
consideradas  prioritárias  para  o  desenvolvimento  socioeconômico  da
Nicarágua: agricultura, saúde, segurança pública, turismo e meio ambiente.

Em  setembro  de  2010,  Missão  Multidisciplinar  enviada  pela
Agência Brasileira de Cooperação (ABC) visitou Manágua, com objetivo de
avaliar e ampliar o Programa de Cooperação Técnica. Durante a visita foram
elaborados  seis  novos  projetos  nas  áreas  de  meio  ambiente,  energia  e
agricultura.

Em  termos  de  comércio  bilateral,  este  vem  demonstrando
recuperação  após  a  crise  financeira  internacional.  O  fluxo  de  comércio
acumulado entre janeiro e agosto de 2011, US$ 77,708 milhões, excede em
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104% o valor equivalente ao mesmo período de 2010. Ademais, em 2010, o
fluxo de comércio já havia apresentado crescimento de 102% em relação ao
ano anterior. Apesar do crescimento expressivo, o comércio bilateral continua
bastante modesto.

A  balança  comercial  bilateral  é,  tradicionalmente,  bastante
favorável  ao  Brasil.  Note-se  que,  até  2006,  as  importações  brasileiras  de
produtos nicaraguenses eram pouco significativas. Essa situação alterou-se a
partir  de  2007,  quando  o  Brasil  passou  a  comprar,  sobretudo,  itens  de
vestuário e acessórios,  fumo, caldeiras,  máquinas e aparelhos mecânicos e
alumínio. Ainda assim, as exportações da Nicarágua ao Brasil não chegaram a
US$ 250 mil em 2010, contra US$ 67,893 milhões em exportações brasileiras
àquele país.

No setor industrial, merece destaque a instalação, na Nicarágua,
de unidade da calçadista gaúcha Schmidt Irmãos, que implantou unidade para
produção  de  calçados  femininos  para  exportação,  sob  o  nome  de  SCA
Footware. O investimento inicial foi da ordem de US$ 86 milhões. O êxito do
empreendimento pode ser constatado por seus números: em fevereiro de 2011,
a empresa contava com 90 técnicos brasileiros e empregava 3.200 operários
locais, o que a transforma num dos principais empregadores do país. Desde
julho de 2010, o número de linhas de produção dobrou, com a fabricação de
entre  10  e  12 mil  pares  de  calçados  ao  dia,  destinados  tanto  ao  mercado
estadunidense quanto à União Europeia, em particular a Itália.

Ante  o  exposto,  julgamos  que  os  integrantes  desta  Comissão
possuem elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator 
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RELATÓRIO Nº     , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DEFESA NACIONAL,  sobre a  Mensagem nº
15, de 2012 (Mensagem nº 38, de 14/2/2012, na
origem),  que  submete  à  apreciação  do  Senado
Federal  a  indicação  do  Senhor  FLÁVIO
HELMOLD  MACIEIRA,  Ministro  de  Primeira
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega
e,  cumulativamente,  junto  à  República  da
Islândia.

RELATOR: Senador PAULO BAUER

A  Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao
Senado Federal para examinar previamente – e deliberar por voto secreto –
sobre a escolha dos Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente
(art. 52, inciso IV).

Nesse sentido, esta Casa do Congresso Nacional é chamada a
opinar sobre a indicação que a Senhora Presidente da República faz do
Senhor  FLÁVIO  HELMOLD  MACIEIRA,  para  exercer  o  cargo  de
Embaixador  do  Brasil  junto  ao  Reino  da  Noruega  e,  cumulativamente,
junto à República da Islândia.

O Ministério  das  Relações  Exteriores,  atendendo  a  preceito
regimental,  elaborou currículo do diplomata indicado, do qual extraímos
para este Relatório as informações que se seguem.

Nascido  em Niterói/RJ,  em 17  de  junho  de  1952,  filho  de
Anselmo  Nogueira  Macieira  e  Yeda  Helmold  Macieira,  o  indicado
ingressou na carreira diplomática no cargo de Terceiro Secretário em 1977.
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Graduou-se em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Federal
Fluminense,  em  1975.  Concluiu  o  Curso  de  Altos  Estudos  (CAE)  do
Instituto Rio Branco, em 1998, com a defesa da tese intitulada O Brasil e o
MTCR. Outubro de 1995 a Janeiro de 1998: a fase inicial da participação
brasileira no regime. Observações e perspectivas.

O  diplomata  tornou-se  Conselheiro  em  1993,  Ministro  de
Segunda Classe em 1999. Em 2007, foi promovido a Ministro de Primeira
Classe. 

Entre as funções desempenhadas destacam-se as de Segundo e
Primeiro Secretário na Embaixada em Bagdá, de 1986 a 1989; Subchefe e
Chefe, substituto, da Divisão de Comércio Internacional, de 1989 a 1991;
Assessor da Divisão das Nações Unidas, de 1992 a 1994; Conselheiro na
Embaixada em Paris, de 1994 a 1998; Conselheiro e Ministro-Conselheiro
na  Embaixada  em  Dublin,  de  1998  a  2003;  Ministro-Conselheiro  na
Embaixada em Berna, de 2003 a 2006; Embaixador em Manágua, desde
2008. 

Para a avaliação das relações bilaterais entre o Brasil e o Reino
da  Noruega  e  entre  o  Brasil  e  a  República  da  Islândia,  levamos  em
consideração o dossiê elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores,
anexado  à  Mensagem  presidencial.  Extraímos  do  documento  as
informações que seguem.

O  relacionamento  bilateral  é  de  grande  cordialidade  e
caracterizado por uma agenda positiva. A intensificação, em tempos mais
contemporâneos,  dos  contatos  de  alto  nível  no  plano  governamental  dá
notícia  da  relevância  das  relações  entre  os  dois  países.  Nesse  contexto,
importa  mencionar  as  visitas  de  Estado do Rei  Harald  V,  em 2003,  ao
Brasil e do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva à Noruega, em 2007.
Na sequência, o Primeiro Ministro Jens Stoltenberg esteve em nosso país
em 2008. 

De tudo, resultou a aprovação pelo Parlamento norueguês da
chamada “Estratégia Brasil”. Esse documento formaliza a decisão daquele
país  de dar  prioridades  ao Brasil  no campo de sua política  externa.  Da
Estratégia, afloram quatro áreas temáticas principais: cooperação na área de
negócios,  comércio  e  investimentos;  clima,  meio  ambiente  e
desenvolvimento  sustentável;  desafios  globais  (direitos  humanos,  saúde
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global, governança global) e cooperação nas áreas do conhecimento e do
desenvolvimento social.

Na esfera financeiro-comercial, vale destacar que a Noruega
foi  o  sétimo maior  investidor  estrangeiro  no  país  em 2010.  Os  aportes
priorizam o setor de energia, de construção naval e equipamentos offshore,
de  alumínio,  de  papel  e  celulose.  Somos  o  mais  importante  parceiro
comercial daquele país na América Latina. O intercâmbio bilateral atingiu,
nos primeiros nove meses de 2011, a cifra de US$ 1,3 bilhão. Exportamos
fundamentalmente alumina calcinada, soja, café e manganês. Temos cinco
acordos bilaterais em vigor e a comunidade de brasileiros é calculada em
5.500 indivíduos.

Já em relação à República da Islândia, o trato bilateral é mais
tímido.  Ele  é  reflexo  das  distâncias,  mas,  sobretudo,  dos  contextos
geopolíticos a que estamos vinculados. Inexiste embaixada residente nos
respectivos  territórios.  De  todo  modo,  a  Islândia  representa  o  maior
crescimento das exportações brasileiras para mercados não tradicionais. Do
patamar de US$ 1,7 milhão, em 2007, passamos para U$$ 264,7 milhões,
em  2010.  Exportamos  principalmente  alumina.  Temos  em  vigor  três
tratados  bilaterais  e  a  comunidade  de  brasileiros  é  estimada  em  104
indivíduos. 

Diante  do  exposto,  julgamos  que  os  integrantes  desta
Comissão  possuem  os  elementos  suficientes  para  deliberar  sobre  a
indicação presidencial, nada mais sendo aduzido no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator

54



55



56



57



58



59



60



61



62



63



64



65



66



67



68



69



70



71



72



73



74



75



76



77



78



79



80



81



82



83



84



85



86



87



88



89



90



91



92



93



94



95



3



PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2011
(nº  5.982/2009  na  origem),  do  Deputado  JAIR
BOLSONARO, que  altera a redação do § 1º do
art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de
2003,  que  dispõe  sobre  registro,  posse  e
comercialização  de  armas  de  fogo  e  munição,
sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM,
define crimes e dá outras providências, e o Projeto
de Lei  do Senado nº 329,  de 2011,  do Senador
HUMBERTO COSTA, que altera a Lei nº 10.826,
de  22  de  dezembro  de  2003,  para  autorizar  o
porte  de  arma  fora  de  serviço  e  de  caráter
nacional para os agentes penitenciários federais.

RELATOR: Senador GIM ARGELLO 

I – RELATÓRIO

A Lei nº 10.826, de 22 de setembro de 2003, conhecida como
Estatuto do Desarmamento, garante, no inciso VII do caput do seu art. 6º, o
porte  de  arma de  fogo aos  integrantes  do  quadro efetivo  dos  agentes  e
guardas  prisionais,  aos  integrantes  das  escoltas  de  presos  e  às  guardas
portuárias.

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 87, de 2011, pretende
incluir essas pessoas na disposição do § 1º do art. 6º da referida Lei, para
conferir-lhes o direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou
fornecida  pela  respectiva  corporação  ou  instituição,  ainda  que  fora  de
serviço, em âmbito nacional. Na justificação do Projeto de Lei na Casa de
origem, o autor, Deputado Jair Bolsonaro, argumentou o seguinte:

“Com o intuito de propiciar melhores condições de segurança
pessoal  a  esses  servidores,  o  Estatuto  do  Desarmamento  (Lei  nº
10.826/2003)  estabeleceu  normas  especiais  para  a  concessão  de
porte  de  armas,  quando  fora  de  serviço,  aos  integrantes  de
determinadas categorias, tais como membros das Forças Armadas,
policiais federais, rodoviários federais, ferroviários federais, civis e
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militares  e  bombeiros  militares  e  policiais  do  Poder  Legislativo
Federal.

Entretanto,  por lamentável omissão, ficaram excluídos dessa
proteção legal os agentes e guardas prisionais e guardas portuárias.

Ora,  todos  sabem  o  ambiente  e  risco  que  tais  agentes
enfrentam  no  dia  a  dia,  não  sendo  coerente  dar-lhes  tratamento
diferenciado nessa matéria.” 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 329, de 2011, por sua
vez, tem o mesmo objetivo que o PLC nº 87, de 2011, mas em relação aos
agentes penitenciários federais. Na justificação, o Senador Humberto Costa
ressalta que 

“Os  agentes  penitenciários  federais  são  responsáveis  pela
guarda  dos  mais  perigosos  delinquentes,  a  maioria  chefes  de
organizações criminosas. Essa peculiaridade os expõe a permanente
situação  de  perigo,  devido  à  capilaridade  das  organizações
criminosas.”

Os  projetos  foram  apreciados  pela  Comissão  de  Relações
Exteriores e Defesa Nacional (CRE), que emitiu parecer pela aprovação do
PLC nº 87, de 2011, e pela rejeição do PLS nº 329, de 2011.

II – ANÁLISE

Não  vislumbramos  vícios  de  natureza  constitucional  ou

regimental ou de juridicidade.

No mérito, temos que a matéria é conveniente e oportuna.

O caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, enumera o rol de

profissionais que podem ter porte de arma de fogo inerente à sua atividade.

O § 1º deste art. 6º define quais, dentre aqueles da lista prevista no caput,

poderão estender  o  porte  além do horário de  trabalho,  além de apontar

quais deles podem fazê-lo em âmbito nacional.

O PLC nº  87,  de 2011,  visa  a  que se  acrescentem entre  os

beneficiários do porte temporal e territorialmente estendido os integrantes

jw2012-06076 
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do  quadro  efetivo  dos  agentes  e  guardas  prisionais,  os  integrantes  das

escoltas  de presos e as  guardas  portuárias,  a que alude o inciso VII  do

caput do art. 6º. Já o PLS nº 329, de 2011, como dissemos, restringe-se a

estender o benefício aos agentes penitenciários federais.

Como se vê, a proposição oriunda da Câmara dos Deputados é

mais abrangente do que a iniciada nesta Casa, pois envolve indistintamente

todos os agentes e guardas prisionais, aí inseridos os agentes penitenciários

federais de que cuida o PLS, além dos integrantes das escoltas de presos e

as guardas portuárias.

Entendemos que todos esses servidores, pela característica de

suas  atividades,  vivem  em  situação  de  perigo  constante  e  iminente,  a

autorizar  o  porte  de  arma  excepcionalmente  estendido  no  tempo  e  no

espaço, consoante pretende o PLC nº 87, de 2011.

A preocupação  do  autor  do  PLS  nº  329,  de  2011,  ilustre

Senador  Humberto Costa  é  louvável,  mas não vemos como estender  os

limites  temporais  e  espaciais  do  porte  de  arma  para  os  agentes

penitenciários  federais  e  não  fazê-lo  para  os  demais  agentes  e  guardas

prisionais,  bem  como  para  os  integrantes  das  escoltas  de  presos  e  as

guardas  portuárias.  Como bem observou  o  Relator  da  matéria  na  CRE,

Senador Francisco Dornelles, não foi sem razão que essas categorias foram

reunidas  no  mesmo  inciso  VII  do  caput  do  art.  6º  do  Estatuto  do

Desarmamento. Com efeito, isso decorre da correlação existente entre as

atividades que desempenham.

III – VOTO

jw2012-06076 
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Pelo exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de Lei da

Câmara nº 87, de 2011, e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 329,

de 2011. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

jw2012-06076 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei
da  Câmara  nº  87,  de  2011  (nº  5.982/2009  na
origem), do Deputado Jair Bolsonaro, que altera a
redação do § 1º do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22
de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro,
posse  e  comercialização  de  armaas  de  fogo  e
munição, sobre o Sistema Nacional de Armas –
SINARM, define crimes e dá outras providências,
que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do
Senado  nº  329,  de  2011,  do  Senador  Humberto
Costa,  que  altera  a  Lei  nº  10.826,  de  22  de
dezembro de 2003, para autorizar o porte de arma
fora  de  serviço  e  de  caráter  nacional  para  os
agentes penitenciários federais.

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES 

I – RELATÓRIO

Submetem-se a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional o Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2011 (nº 5.982/2009 na
origem), de autoria do Deputado Jair Bolsonaro, que altera a redação do §
1º do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre
registro,  posse  e  comercialização de  armas de  fogo e  munição,  sobre  o
Sistema  Nacional  de  Armas  –  SINARM,  define  crimes  e  dá  outras
providências, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº
329, de 2011, de autoria do Senador Humberto Costa, que altera a Lei nº
10.826, de 22 de dezembro de 2003, para autorizar o porte de arma fora de
serviço e de caráter nacional para os agentes penitenciários federais. 

Ambas  as  proposições  são  bem  sintéticas,  com  apenas  um
artigo. PLC propõe modificar a redação do § 1º do art. 6º do Estatuto do
Desarmamento  (Lei  nº  10.826,  de  2003),  com  vistas  a  incluir  “os
integrantes  do  quadro  efetivo  dos  agentes  e  guardas  prisionais,  os
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integrantes  das  escoltas  de  presos  e  as  guardas  portuárias”  entre  os
indivíduos aptos a portarem arma de fogo fora de serviço e com validade
em todo o território nacional. O PLS, por sua vez, propõe a inclusão dos
agentes penitenciários federais.

II – ANÁLISE

O  art.  6º  da  Lei  nº  10.826,  de  2003,  enumera  o  rol  de
profissionais que podem ter porte de arma de fogo inerente à sua atividade.
O § 1º deste art. 6º define quais, dentre aqueles da lista arrolada no caput,
poderão estender o porte além do horário de trabalho.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, Projeto de
Lei da Câmara nº 87, de 2011, do Deputado Jair Bolsonaro, preconiza que,
por alteração de redação do § 1º, se acrescentem entre os beneficiários do
porte temporal e territorialmente estendido os integrantes do quadro efetivo
dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as
guardas portuárias (inciso VII, do caput).

O  Deputado  Bolsonaro,  em  sua  justificação,  considera  que
aqueles  servidores  englobados  no inciso  VII  convivem em ambiente  de
risco,  não  sendo  coerente  dar-lhes  tratamento  diferenciado  daquelas
carreiras em que se permitiu o porte fora de serviço.

Há um consenso de que esse corpo de agentes carece de fato
da  proteção  legal  para  portar  a  arma  que  lhe  foi  destinada  em  tempo
integral. Portanto, do ponto de vista da segurança pública que cabe a esta
Comissão examinar, a matéria encontra-se apta para aprovação.

Apliquemo-nos agora ao exame do Projeto de Lei do Senado
nº 329, de 2011, do Senador Humberto Costa, analisando-o em comparação
com a redação da lei em vigor. O caput e o § 1º do art. 6º da Lei nº 10.826,
de 2003 tem a seguinte redação:

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território
nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria e para:

I – os integrantes das Forças Armadas;

ea2012-02604
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II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do
art. 144 da Constituição Federal;

III – os integrantes das guardas municipais das capitais dos
Estados e dos Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil)
habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei;

IV – os integrantes  das guardas  municipais dos Municípios
com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos
mil) habitantes, quando em serviço;

V  –  os  agentes  operacionais  da  Agência  Brasileira  de
Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança do Gabinete
de Segurança Institucional da Presidência da República;

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV,
e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas
prisionais,  os  integrantes  das  escoltas  de  presos  e  as  guardas
portuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de
valores constituídas, nos termos desta Lei;

IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente
constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de armas
de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que
couber, a legislação ambiental.

X – integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal
do  Brasil  e  de  Auditoria-Fiscal  do  Trabalho,  cargos  de  Auditor-
Fiscal e Analista Tributário. 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput
deste  artigo  terão  direito  de  portar  arma de  fogo de propriedade
particular  ou  fornecida  pela  respectiva  corporação  ou  instituição,
mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com
validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I,
II, V e VI.

Constata-se  que,  no  presente,  pela  aplicação  combinada  do
caput e do § 1º, os profissionais previstos nos incisos I, II, III, V e VI têm
autorização para o porte de arma de fogo fora do horário de trabalho e,
destes, os listados nos incisos I, II, V e VI podem exercer esse direito em
todo o território nacional. Excetuou-se da aplicação nacional os integrantes
das  guardas  municipais  das  capitais  dos  Estados  e  dos  Municípios  com
mais  de  500.000  (quinhentos  mil)  habitantes  (inciso  III),  por  motivos
óbvios – são servidores com atividade estritamente local.

ea2012-02604
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Vejamos o que preceitua a redação proposta para o § 1º do art.
6º pelo Senador Humberto Costa:

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput
deste  artigo  e,  ainda,  os  integrantes  da  Carreira  de  Agente
Penitenciário  Federal,  terão  direito  de  portar  arma  de  fogo  de
propriedade particular  ou fornecida pela respectiva corporação ou
instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta
Lei,  com  validade  em  âmbito  nacional,  exceto  para  aquelas
constantes do inciso III. 

Esta  proposta  é  mais  restrita  e  não  abrange  todos  os
profissionais  previstos  no  inciso  VII  do  caput do  art.  6º,  quais  sejam,
integrantes  do  quadro  efetivo  dos  agentes  e  guardas  prisionais,  os
integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias. 

Entendemos que, do ponto de vista técnico, não foi à toa que
se  englobaram essas  três  carreiras  num único  inciso  –  o  VII  –,  na  Lei
10.826,  de  2003.  Foi  justamente  por  sua  natureza  correlata  que  foram
agrupados. Nesse sentido, a extensão do § 1º deve ser feita a todo o inciso e
não apenas a uma das carreiras ali mencionadas.

Acatando a manifestação na justificação do eminente Senador
Humberto Costa de que os agentes prisionais são responsáveis pela guarda
de perigosos delinquentes, sendo necessário, assim, que o porte de arma de
fogo  possa  ser  exercido  sem  limitações  temporais  e  territoriais,
compreendo, contudo, que essa ampliação deva ser aplicada também aos
integrantes das escoltas de presos e às guardas portuárias, como propõe o
Deputado Jair Bolsonaro.

Consideramos,  portanto,  do  ponto  de  vista  da  competência
desta  Comissão,  afeta  à  segurança  pública,  ser  mais  adequado  e  de
aplicação mais imune a interpretações divergentes a proposta oriunda da
Câmara dos Deputados.

III – VOTO
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Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei da
Câmara nº 87, de 2011, e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 329,
de 2011. 

Sala da Comissão, em 17 de maio de 2012.

Senador ANÍBAL DINIZ, Presidente em exercício

Senador FRANCISCO DORNELLES, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 329, DE 2011  

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
para autorizar o porte de arma fora de serviço e de 
caráter nacional para os agentes penitenciários 
federais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art.1º O art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providências, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 6º ............................................................................... 

........................................................................................... 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste 
artigo e, ainda, os integrantes da Carreira de Agente Penitenciário Federal, 
terão direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida 
pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos 
termos do regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional, exceto 
para aquelas constantes do inciso III. 

........................................................................................... 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O inciso VII, primeira parte, do art. 6º do Estatuto do Desarmamento já 
garante aos agentes e guardas prisionais o porte de armas de fogo em serviço. 
Entretanto, no caso dos agentes penitenciários federais, cremos que o direito de porte de 
arma deveria ser estendido para fora do serviço e, além disso, deveria ter âmbito 
nacional. 

Os agentes penitenciários federais são responsáveis pela guarda dos mais 
perigosos delinquentes, a maioria chefes de organizações criminosas. Essa peculiaridade 
os expõem a permanente situação de perigo, devido à capilaridade das organizações 
criminosas.  

Não basta, portanto, que tenham o direito de portar arma durante o serviço. 
Necessário que esse direito seja estendido da forma como proposta neste projeto, que 
inequivocamente contribui para o aperfeiçoamento da legislação. 

Pelo exposto, peço aos ilustres Senadores e Senadoras que votem pela sua 
aprovação. 

Sala das Sessões,  

Senador HUMBERTO COSTA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003. 

 

Dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas – Sinarm, define crimes e dá 
outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os 
casos previstos em legislação própria e para: 

        I – os integrantes das Forças Armadas; 

        II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 
Constituição Federal; 

        III – os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 
Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei; 

        IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 
(cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; 
(Redação dada pela Lei nº 10.867, de 2004) 

        V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 
Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República; 

        VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da 
Constituição Federal; 
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        VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 
integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias; 

        VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos 
termos desta Lei; 

        IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 
atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta 
Lei, observando-se, no que couber, a legislação ambiental. 

        X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Redação 
dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

        § 1o  As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 
direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 
corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, 
com validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. 
(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 

        § 1o-A (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008) 

        § 2o  A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 
descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à 
comprovação do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4o desta Lei nas 
condições estabelecidas no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 
2008) 

        § 3o A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 
condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino 
de atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, 
nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do 
Comando do Exército. (Redação dada pela Lei nº 10.867, de 2004) 

        § 4o Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 
Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 
direito descrito no art. 4o, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II 
e III do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei. 

        § 5o  Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 
comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência 
alimentar familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na 
categoria caçador para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 
1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), 

113



 5

desde que o interessado comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual 
deverão ser anexados os seguintes documentos: (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 
2008) 

        I - documento de identificação pessoal; (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

        II - comprovante de residência em área rural; e (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

        III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

        § 6o  O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 
independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte 
ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008) 

        § 7o  Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Incluído pela 
Lei nº 11.706, de 2008) 

 

 

 (Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Constituição, Justiça e 
Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 15/062011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:12876/2011 
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PARECER Nº         , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL,  sobre o Projeto  de Decreto
Legislativo  nº  63,  de  2012  (nº  298,  de  2011,  na
origem),  da Comissão de Relações  Exteriores  e  de
Defesa Nacional, que aprova o texto do Acordo entre
o Governo da República Federativa do Brasil  e  o
Governo da Romênia sobre o Exercício de Atividades
Remuneradas por Parte de Dependentes de Membros
de  Missão  Diplomática  e  Repartições  Consulares,
celebrado no Rio de Janeiro, em 28 de maio de 2010.

RELATOR: Senador BLAIRO MAGGI

I – RELATÓRIO

O  texto  do  Acordo  acima  epigrafado  foi  encaminhado  ao
Congresso Nacional por meio da Mensagem do Presidente da República nº
487, de 19 de agosto de 2010, endereçada pelo Aviso nº 608 da Casa Civil, da
mesma  data,  acompanhado  da  Exposição  de  Motivos  do  Ministério  das
Relações  Exteriores  (MRE)  nº  306  MRE  DAI/CGPI/DE-II/AFEPA-PAIN-
BRAS-ROME, de 6 de julho do mesmo ano.

A  Exposição  de  Motivos  justifica  o  ato  internacional  pela
necessidade  de  permitir  aos  dependentes  de  membros  das  missões
diplomáticas e repartições consulares de um Estado parte a possibilidade de
desenvolver  atividade remunerada quando se encontrarem no outro Estado
parte. Assinala a existência de acordos semelhantes assinados com mais de
sessenta países. 

Desenvolvido  em  dez  artigos,  o  Acordo  replica  definições  e
disposições de outros tratados bilaterais congêneres, inclusive em tramitação
nesta  Casa Senatorial.  Define  como dependentes  o  cônjuge,  abrangendo o
coabitante permanente de duração prolongada para a parte brasileira, os filhos
solteiros  menores  de  21  anos,  os  filhos  solteiros  menor  de  25  anos,  que
estejam  estudando  em  universidade  ou  instituição  de  ensino  superior

116



reconhecido por cada Estado, e filhos solteiros com deficiências físicas ou
mentais. 

A permissão para o exercício de atividade remunerada depende
de autorização do Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores da outra
Parte e cessará tão logo termine a condição de dependente do beneficiário, na
data em que as obrigações contratuais tiverem sido cumpridas ou ao término
da missão do indivíduo de quem o beneficiário do Acordo é dependente. 

A  solicitação  deverá  ser  feita  por  escrito  e  deverá  incluir
informação que comprove a condição de dependência, nos termos no acordo,
e uma breve explanação sobre a atividade remunerada pretendida. 

A autorização prevista no Acordo não concede ao beneficiário
qualquer  direito  de continuação no exercício da  atividade  remunerada  que
escolher ou de residir no território da outra Parte uma vez terminada a missão
do  indivíduo  de  quem  o  beneficiário  é  dependente.  Não  implica  o
reconhecimento automático de títulos ou diplomas obtidos no exterior ou a
imunidade  tributária  dos  impostos  relativos  à  renda.  Os  beneficiários  do
Acordo  estarão  sujeitos  à  legislação  de  previdência  social  do  Estado
acreditado, ou seja, o Estado no qual desempenha as atividades de que tratam
o Acordo.

Além disso, o beneficiado não gozará de imunidade de jurisdição
civil ou administrativa no Estado acreditado em função das ações iniciadas
por atos diretamente relacionados com o desempenho da referida atividade
remunerada (art. 4).  Ademais disso, o Estado acreditante deverá considerar
seriamente qualquer pedido de renúncia à imunidade de jurisdição penal dos
beneficiários deste Acordo caso acusados de haver cometido delito criminal
no decurso do exercício da referida atividade remunerada (art. 4, item b).

As  demais  cláusulas  –  de  vigência,  renovação,  denúncia  e
emenda –  seguem a regularidade  dos  atos  internacionais  do gênero e  não
merecem reparos. 

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  103,  inciso  I,  do  Regimento  Interno  do
Senado Federal, cabe à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
opinar sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais.

cl-201202065
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O envio do texto do Acordo, pelo Presidente da República, ao
Congresso Nacional atendeu os dispositivos constitucionais pertinentes (arts.
49, I, e 84, VIII, da Constituição Federal). 

Os  acordos  que  têm  por  objeto  facultar  aos  dependentes  do
pessoal diplomático e consular o exercício de atividade remunerada no país
no qual estejam em razão de missão oficial dos indivíduos de quem, pelos
termos dos acordos, sejam dependentes. Visam, desse modo, a amenizar os
outrora pesados encargos pessoais impostos aos familiares e dependentes do
pessoal diplomático e consular que, para acompanhar seus entes em missões
internacionais, frequentemente abandonavam projetos pessoais profissionais e
acadêmicos. Esses acordos objetivam, assim, a pacificação de um potencial
motivo de tensão familiar, ônus injustamente imposto por aqueles que seguem
a vocação de representar o país no exterior. 

O  acordo  em tela  foi,  desse  modo,  criteriosamente  escrito.  A
proposição é meritória e oportuna. 

III – VOTO

Por  julgarmos  conveniente  e  oportuno,  manifestamo-nos
favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 63, de 2012. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

cl-201202065
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº         , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL,  sobre o Projeto  de Decreto
Legislativo  nº  68,  de  2012  (nº  220,  de  2011,  na
origem),  da Comissão de Relações  Exteriores  e  de
Defesa  Nacional  da  Câmara  dos  Deputados,  que
aprova  o  texto  do  Acordo  entre  o  Governo  da
República  Federativa  do  Brasil  e  o  Governo  da
República da Libéria sobre o Exercício de Atividades
Remuneradas por Parte de Dependentes do Pessoal
Diplomático,  Consular,  Militar,  Administrativo  e
Técnico,  celebrado  em Brasília,  em 7  de  abril  de
2010. 

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Projeto de Decreto
Legislativo  nº  68,  de  2012,  que  resulta  da  Mensagem  nº  692,  de  9  de
dezembro  de  2010,  enviada  ao  Congresso  Nacional  pelo  Presidente  da
República, com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, combinado com o
art. 84, inciso VIII, da Constituição, com vistas à apreciação do Acordo entre
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da
Libéria  sobre  o  Exercício  de  Atividades  Remuneradas  por  Parte  de
Dependentes  do  Pessoal  Diplomático,  Consular,  Militar,  Administrativo  e
Técnico, celebrado em Brasília, em 7 de abril de 2010. 

Na  Câmara  dos  Deputados,  a  Mensagem  foi  distribuída  à
Comissão  de  Relações  Exteriores  e  de  Defesa  Nacional,  que  elaborou  e
aprovou o Projeto de Decreto Legislativo em análise. A proposição passou,
em seguida, pelo crivo da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
e  da  Comissão  de  Trabalho,  de  Administração  e  Serviço  Público.  O  ato
internacional foi aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados em 15 de
fevereiro de 2012. 

1

127



SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

A proposição  veio  ao  Senado  Federal,  onde  foi  distribuída  à
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e, na comissão, a este
Relator  em 19  de  abril  de  2012,  após  cumprimento  do  prazo  regimental,
durante o qual não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

O  ato  internacional  em  tela  visa  a  permitir  aos  familiares
dependentes de agentes de missões diplomáticas a oportunidade de trabalhar
no  exterior,  proporcionando-lhes  o  enriquecimento  de  sua  experiência
profissional. 

Segundo o Acordo,  são considerados  dependentes:  cônjuge ou
companheiro permanente; filhos solteiros menores de 21 anos; filhos solteiros
menores  de  25  anos  que  estudem  em  instituição  de  ensino  superior
reconhecida por cada Estado; e filhos solteiros portadores de deficiência física
ou mental.

A  autorização  deverá  ser  solicitada  junto  ao  Ministério  das
Relações Exteriores do Estado acreditado. A autorização será válida somente
durante o período da missão do funcionário do Estado acreditante junto ao
Estado acreditado ou durante o período de condição de dependente. O Artigo
4  estabelece  que  a  autorização  para  o  exercício  da  atividade  remunerada
terminará  tão  logo  cesse  a  condição  de  dependente  do  beneficiário  da
autorização,  ou  na  data  em  que  as  obrigações  contratuais  tiverem  sido
cumpridas, ou, em qualquer hipótese, ao término da missão do indivíduo de
quem a pessoa em questão é dependente.  

O instrumento  internacional  em pauta  dispõe  também sobre  o
regime de imunidades a vigorar para os familiares, mesmo para aqueles que
desfrutem  de  imunidades  de  acordo  com  as  Convenções  de  Viena  sobre
Relações Diplomáticas e sobre Relações Consulares ou outro ato de direito
internacional aplicável, especificando que não gozarão de imunidade civil e
nem administrativa no Estado acreditado no que diz respeito ao desempenho
da atividade remunerada. 

Ficou  acordado  também  que,  no  caso  de  delito  criminal  no
decurso do exercício da atividade remunerada, o Estado acreditante deverá
considerar qualquer pedido do Estado acreditado no sentido de renunciar à
imunidade  de  jurisdição  penal  do  familiar  acusado  da  autoria  do  delito

2

128



SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

criminal durante o exercício da atividade remunerada, em conformidade com
os instrumentos do direito internacional acima referidos. 

O  Acordo  sujeita  os  dependentes  que  exerçam  atividade
remunerada  no  Estado  acreditado  à  legislação  tributária  e  de  previdência
social aplicável naquele Estado, decorrente da atividade. 

O Acordo não implica o reconhecimento automático de títulos ou
diplomas  obtidos  no  exterior  e,  no  caso  de  profissões  que  requeiram
qualificações especiais, o dependente deverá atender às mesmas exigências a
que deve atender o nacional da Parte acreditada. 

Cabe assinalar dispositivo contido no inciso (1) do Artigo 9, que
faculta a emenda ao Acordo por consentimento mútuo das Partes, entrando as
emendas  em  vigor  uma  vez  cumpridos  os  requisitos  previstos  naquele
instrumento internacional para a sua entrada em vigor, isto é, trinta dias após a
data  da  segunda  notificação  pela  qual  uma  Parte  informa  a  outra  do
cumprimento dos requisitos internos para o início da sua vigência. 

Segundo esclarece  a  Exposição de  Motivos  do Ministério  das
Relações  Exteriores,  o  ato  internacional  em  exame  assemelha-se  aos
assinados pelo Brasil com mais de quarenta países ao longo das duas últimas
décadas e “reflete a tendência atual de estender aos dependentes dos agentes
das Missões diplomáticas a oportunidade de trabalhar no exterior, permitindo-
lhes o enriquecimento de sua experiência profissional.”

Com  efeito,  vem  se  tornando  prática  generalizada  na  vida
internacional a possibilidade, proporcionada aos dependentes de membros do
serviço exterior por meio instrumentos internacionais como o que ora relato,
do exercício de atividades outras que a mera função de acompanhamento de
funcionário transferido para outro país. 
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III – VOTO

Por  todo  o  exposto,  e  visto  que,  observadas  a  adequação
legislativa e regimental, o presente ato internacional atende aos interesses do
País,  o voto é pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 68, de
2012. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PARECER Nº      , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
o Projeto de Decreto Legislativo nº 69, de 2012 (nº
2996,  de 2010,  na Câmara  dos  Deputados),  que
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural
entre  o  Governo  da  República  Federativa  do
Brasil  e  o  Gabinete  de  Ministros  da  Ucrânia,
celebrado em Kiev, em 2 de dezembro de 2009.

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

I – RELATÓRIO

Com  fundamento  no  disposto  no  art.  49,  inciso  I,  da
Constituição, o Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 164, de 9 de abril
de 2010, submete ao Congresso Nacional o texto do Acordo de Cooperação
Cultural entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gabinete de
Ministros da Ucrânia, assinado em Kiev, em 2 de dezembro de 2009.

Na Câmara dos Deputados, o Projeto de Decreto Legislativo decorrente da 
Mensagem, formulado por sua Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, foi 
distribuído, também, para as Comissões de Constituição e Justiça e de Cidadania e de 
Educação e Cultura. A matéria foi aprovada pelo Plenário daquela Casa em 01 de março de 
2012.

No Senado Federal, a proposição foi distribuída à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional em 12 de março de 2012, e, na Comissão, a este Relator, em 19
de abril seguinte. Transcorrido o prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao 
projeto.

II – ANÁLISE

Trata-se de acordo genérico entre o Brasil e a Ucrânia, cujo objetivo é 
fortalecer e estreitar as relações culturais entre os dois países, por meio do intercâmbio de 
experiências nos campos das artes visuais, do teatro e da música, estimulando ainda os 
contatos diretos entre seus museólogos e fomentando a cooperação em matéria de 
restauração, proteção e conservação do patrimônio cultural. Estimula também a criação de 
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facilidades para a pesquisa em institutos, arquivos, bibliotecas e museus dos dois países. O 
Acordo determina que as Partes encorajarão a cooperação na área de cinema com o objetivo 
de divulgar suas mais recentes produções e apoiar a difusão da cultura de ambos os países. 
Cria, finalmente, mecanismo institucional de acompanhamento a essa cooperação.

O Acordo estabelece princípios gerais pelos quais os organismos
competentes dos dois países, como as bibliotecas e museus, adotarão medidas
conjuntas de fomento e estímulo ao setor cultural, assim como regras relativas
à  prevenção da  importação,  exportação  e  transferência  ilícita  de  bens  que
integram seus respectivos patrimônios culturais (Artigo 5°) e à facilitação da
entrada,  permanência e saída do respectivo território dos participantes que
intervenham  de  forma  oficial  nos  projetos  culturais  (Artigo  12),  em
conformidade com as respectivas leis e regulamentos nacionais de cada Parte. 

O Artigo 10 prevê a criação de um Comitê Conjunto, coordenado
pelas respectivas Chancelarias e integrado por representantes dos dois países,
que se reunirá, quando necessário, alternadamente no Brasil e na Ucrânia, e à
qual  caberá  avaliar  e  delimitar  as  áreas  prioritárias  para  a  realização  dos
projetos, bem como os recursos necessários para a sua execução. Os projetos
serão  aprovados  e  acompanhados  pelo  Comitê,  a  quem  caberá  formular
recomendações que considere pertinentes às Partes Contratantes.

O Artigo 14 estabelece os termos da entrada em vigor, que será
realizada por troca de notas, da denúncia e da possibilidade de emenda.   

A Exposição de Motivos nº 24,  de 21 de janeiro de 2010, do
Ministro das Relações Exteriores, que acompanha a Mensagem Presidencial,
ressalta  que  o  ato  internacional  em apreço  visa  a  “(...)  promover  valores
culturais  e  estreitar,  em  benefício  mútuo,  os  vínculos  de  amizade,
entendimento e cooperação existentes entre Brasil e Ucrânia”. 

III – VOTO

Com base no exposto, considerando ser de todo conveniente aos
interesses do País a aprovação do Acordo em análise, voto pela aprovação do
Projeto de Decreto Legislativo nº 69, de 2012.

Sala da Comissão, 
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, Presidente

, Relator
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PARECER Nº         , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL,  sobre o Projeto  de Decreto
Legislativo  nº  70,  de  2012  (nº  27,  de  2011,  na
origem),  da Comissão de Relações  Exteriores  e  de
Defesa Nacional, que aprova o texto do Acordo entre
o Governo da República Federativa do Brasil  e  o
Conselho  Federal  Suíço  sobre  Cooperação  em
Ciência e Tecnologia, assinado em Berna, em 29 de
setembro de 2009.

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

I – RELATÓRIO

O  texto  do  Acordo  acima  epigrafado  foi  encaminhado  ao
Congresso Nacional por meio da Mensagem do Presidente da República nº
505, de 26 de agosto de 2010, endereçada pelo Aviso nº 627 da Casa Civil, da
mesma  data,  acompanhado  da  Exposição  de  Motivos  do  Ministério  das
Relações Exteriores (MRE) nº 107 MRE/MCT, de 11 de março do mesmo
ano.

A  Exposição  de  Motivos  justifica  o  ato  internacional  pela
necessidade  de  elevar  o  patamar  das  relações  Brasil-Suíça,  expandindo  e
fortalecendo os laços entre as comunidades científicas de ambos os países.

Versado  em  quatorze  artigos,  o  Acordo  estabelece  como
finalidade  o  desenvolvimento  de  atividades  de  cooperação  nas  áreas  de
ciência e tecnologia a serem mutuamente acordadas, para fins pacíficos, com
base na igualdade e no benefício mútuo, para tanto, envolvendo os setores
público  e  privado.  Estabelece  como  rol  exemplificativo  de  formas  de
atividades  de  cooperação  as  reuniões  bilaterais  em  todos  os  níveis;  o
intercâmbio  de  informações  sobre  atividades,  políticas,  práticas,  leis  e
regulamentos  relativos  à  pesquisa  e  ao  desenvolvimento  científico  e
tecnológico; as visitas e intercâmbios; projetos e programas de cooperação
strictu sensu. 
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É criada uma Comissão Mista – representada pelo Ministério da
Ciência e Tecnologia, pela Parte brasileira, e pela Secretaria de Estado para
Educação e Pesquisa, do Departamento Federal de Assuntos Internos, pela
parte suíça – com a função de intercambiar informações e pontos de vista
sobre  questões  de  política  científica  e  tecnológica;  revisar  e  discutir  as
atividades de cooperação; e fazer recomendações às Partes. 

A proteção aos direitos  de propriedade intelectual  e outros  de
natureza proprietária resultantes das atividades de cooperação no âmbito do
Acordo  é  objeto  de  atenção  no  Artigo  7.  De  igual  forma,  e  no  mesmo
dispositivo, as condições relativas à confidencialidade de informações.

A implementação do Acordo estará sujeita à disponibilidade de
fundos adequados e às leis e regulamentos vigentes em cada país. Os custos a
serem assumidos serão determinados em comum acordo. 

A despeito do dever da Parte anfitriã de missões desenvolvidas
no âmbito desse acordo de facilitar a entrada e a saída do pessoal da outra
Parte e de materiais e equipamentos necessários para a implementação dos
futuros  projetos  sob a  égide  desse  Acordo,  não será  ela  responsável  pelo
pagamento de qualquer tipo de gasto relativo a doenças ou lesões repentinas,
tais  como  gastos  hospitalares,  médicos,  farmacêuticos,  ambulatoriais  e  de
transporte. 

As  demais  cláusulas  –  de  interpretação,  vigência,  renovação,
denúncia  e  emenda  –  seguem  a  regularidade  dos  atos  internacionais  do
gênero. 

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  103,  inciso  I,  do  Regimento  Interno  do
Senado Federal, cabe à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
opinar sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais.

O envio do texto do Acordo, pelo Presidente da República, ao
Congresso Nacional atendeu os dispositivos constitucionais pertinentes (arts.
49, I, e 84, VIII, da Constituição Federal). 

A despeito  da  importância  histórica,  econômica,  financeira  e
científica da Suíça no âmbito europeu, encontram-se em vigor apenas seis
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atos bilaterais com o Brasil, mormente na área de cooperação econômica e
transportes. A maior parte deles, firmados nos últimos anos e em razão de um
dos elementos da recente vertente da política externa helvética que tem no
estabelecimento  de relações  diplomáticas  estratégicas  com os  membros  do
BRICs (Brasil, Rússia, Índia e China) uma de suas prioridades. Essa vertente
foi  oficializada  em  2007  em  visita  ao  Brasil  da  Conselheira  Federal  de
Economia.

O  acordo  em  tela  visa  a  conferir  enquadramento  legal  e
concretude à vertente de cooperação bilateral  entendida a mais promissora
pela  Chancelaria  nacional:  ciência  e  tecnologia.  É  resultado  do  encontro
havido em 2009 entre o Ministro da Ciência e Tecnologia do Brasil  e seu
congênere suíço, oportunidade na qual foi estabelecido um Programa de ação
trianual e eleitas como áreas prioritárias a neurociências/saúde, energia/meio
ambiente, nanotecnologia, tecnologia da informação e das comunicações. À
época, o governo suíço dispunha de CHF 3,5 milhões (três milhões e meio de
francos suíços) para a cooperação com o Brasil, que se comprometeu com o
mesmo  valor  para  os  projetos  desenvolvidos  no  marco  do  entendimento
ministerial. O CNPq e a Escola Politécnica Federal de Lausanne seriam as
instituições responsáveis pela seleção dos projetos. 

Observe-se  que,  de  acordo  com os  dispositivos  do  Acordo,  a
cooperação com o Brasil  será estabelecida sob bases igualitárias,  como se
fosse  uma  cooperação  Norte-Norte.  Embora  não  faça  parte  da  União
Europeia,  a  Confederação  Helvética  acompanha,  nesse  tocante,  a  recente
mudança  paradigmática  havida  naquele  Bloco  em relação  aos  projetos  de
cooperação com o Brasil, outrora compreendidos nos parâmetros Norte-Sul.
Por  aqueles  baldrames,  não  se  esperava  do  Brasil  uma  contrapartida  de
mesmo patamar à contribuição europeia aos projetos de cooperação. Atribui-
se a esse novo desenho a circunstância da crise econômica, mas também o
entendimento de que o Brasil, embora país em desenvolvimento para efeitos
das negociações na Organização Mundial do Comércio, tem se distinguido de
seus pares e, portanto, prescindiria de assistência em termos de cooperação
nos moldes históricos.

Notemos, ainda, a ressalva do Acordo à necessidade de que os
projetos  sejam  desenvolvidos  de  acordo  com  as  respectivas  legislações
internas,  pelo  que  entende  essa  Casa  Senatorial,  haverá  a  necessidade  de
manifestação congressual aos futuros diplomas bilaterais de implementação
de linhas de cooperação, à luz do artigo 49 da Constituição Federal. 
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Vale dizer que a Suíça é um dos maiores produtores de tecnologia
da Europa, concentra seu Investimento Direto no Brasil em áreas tecnológicas
e  médicas  e  hospeda  uma  comunidade  de  brasileiros  de  magnitudes
consideráveis.  Todos  esses  fatores  a  elegem  parceiro  natural  para  a
cooperação temática.

O  acordo  em tela  foi  criteriosamente  escrito.  A proposição  é
meritória e oportuna. 

III – VOTO

Por  julgarmos  conveniente  e  oportuno,  manifestamo-nos
favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 70, de 2012. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da Comissão Relações Exteriores e Defesa Nacional,
sobre Projeto de Decreto Legislativo nº 122, de 2012
(nº  523,  de  2011,  na  origem),  da  Comissão  de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara
dos  Deputados,  que  aprova o texto  do Tratado de
Amizade e Cooperação no Sudeste Asiático – TAC,
firmado em Bali, em 24 de fevereiro de 1976, pelos
países-membros da Associação de Nações do Sudeste
Asiático  –  ASEAN,  bem como  de  seus  Protocolos
Adicionais. 

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA

I – RELATÓRIO

Submete-se à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional o
Projeto de Decreto Legislativo cuja ementa está transcrita na epígrafe. Cuida-se de
proposição que aprova a adesão do Brasil ao Tratado de Amizade e Cooperação da
Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), de 1976, e seus protocolos
adicionais.

O Acordo,  veiculado pela  Mensagem Presidencial  nº  411,  de  29 de
setembro  de  2011,  foi  inicialmente  apreciado  pela  Câmara  dos  Deputados,  que
aprovou o projeto de decreto legislativo formulado por sua Comissão de Relações
Exteriores  e  de  Defesa  Nacional,  o  qual  foi  examinado,  posteriormente,  pela
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

A proposição recebeu a chancela da Câmara dos Deputados em 19 de
abril de 2012. No Senado Federal, a proposição foi distribuída a esta Comissão de
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Relações Exteriores e Defesa Nacional e, aqui, designada para minha relatoria em 8
de maio de 2012.

No transcurso do prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao
projeto.

II – ANÁLISE 

A Mensagem vem acompanhada da Exposição de Motivos do Ministro
de Estado das Relações Exteriores que explicita em detalhes o processo de adoção
dessa decisão de política externa pelo Governo brasileiro. 

O texto ministerial recorda que o Tratado de Amizade e Cooperação da
ASEAN foi firmado em 1976, tendo como princípios a serem seguidos pelos seus
membros  o  respeito  à  independência,  soberania,  igualdade  jurídica,  integridade
territorial,  identidade  nacional,  autodeterminação  em  negócios  internos,  solução
pacífica  de  controvérsias  e  a  efetiva  cooperação  entre  os  países-membros.  São
também, como se percebe, linhas que norteiam o Estado brasileiro, inclusive com
fundamento constitucional.

Foram apenas cinco os membros fundadores da  ASEAN (Indonésia,
Malásia, Filipinas, Cingapura e Tailândia) e facultou-se a adesão somente aos demais
países  do  Sudeste  Asiático.  Essa  restrição  foi  superada  pelos  três  protocolos
adicionais ao TAC. O primeiro, de 15 de dezembro de 1987, permitiu que países fora
da  região  aderissem ao  Tratado  mediante  aprovação  dos  signatários  originais.  O
segundo,  de  25  de  julho  de  1998,  incluiu  os  novos  membros  regionais  (Brunei,
Camboja, Laos e Vietnã) na lista dos países com poder de aprovar a promoção de
novos signatários. E o terceiro, de 23 de julho de 2010, além de  incluir Myanmar,
permitiu  a  inclusão  de  organizações  regionais  “cujos  membros  sejam  Estados
Soberanos”, viabilizando assim a adesão da União Europeia. Ou seja, de 1976 até o
presente, a ASEAN tem procurado expandir suas parcerias no Tratado de Amizade e
Cooperação. 

Atualmente, a ASEAN funciona como elemento central entre diferentes
iniciativas de integração na Ásia. Além da interlocução regular entre os países da
região, com formatos variados, a ASEAN serviu de base para o estabelecimento da
Cúpula  da  Ásia  do  Leste,  que  reúne,  além dos  membros plenos e  interlocutores
regulares (China, Coreia do Sul, Japão, Índia, Austrália e Nova Zelândia), os Estados
Unidos da América e a Rússia. Ademais, a ASEAN mantém iniciativas de cooperação
com  seus  Parceiros  de  Diálogo,  quais  sejam  Austrália,  Canadá,  China,  União
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Europeia, Índia, Japão, Nova Zelândia, Coreia do Sul, Rússia e Estados Unidos da
América.

Ao se inserir nessa estrutura, o Brasil o faz motivado, de um lado, pela
afirmação da ASEAN como o mais representativo mecanismo de integração asiático,
com  projeção  crescente  em  matéria  de  governança  global,  e,  de  outro,  pelo
estreitamento das relações do Brasil com os países-membros da Associação e que se
expandem do campo bilateral para a esfera multilateral. A adesão ao TAC sinaliza
uma elevação do patamar do relacionamento com ASEAN mais compatível com a
importância  e  a  abrangência  da  agenda  brasileira  no  Sudeste  Asiático,  podendo
inclusive  facilitar  novos  passos  de  aproximação,  como,  por  exemplo,  o
estabelecimento de nossa posição como Parceiro de Diálogo.

O Tratado de Amizade e Cooperação da ASEAN, lavrado em 20 artigos
nos termos ortodoxos de atos internacionais desse gênero, proclama os objetivos de
paz, amizade e cooperação e solução pacífica de controvérsias entre seus membros,
mas, principalmente, é o alicerce de grandiosas iniciativas de parceria econômica,
política e cultural ao qual o Brasil agora se soma. 

II – VOTO

Pelo  o  exposto,  opinamos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Decreto
Legislativo nº 122, de 2012. 

Sala da Comissão,
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, Presidente

, Relatora
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